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DE COLÔNIA AO ATUAL: A ASCENSÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL
Juliane Maria Nós

RESUMO: A educação brasileira passou por diversas e constantes mudanças durante vários séculos.  No inicio, em meados 1550, quando a família real portuguesa chaga as terras brasileiras, em busca da exploração de mão de obra barata dos indígenas, onde a educação era vista como desnecessária. Os padres jesuítas foram os primeiros professores da época, lecionavam o básico da leitura, escrita, com a metodologia imposta pelo clero e pela coroa portuguesa. As primeiras instituições de ensino surgiram no período imperial, logo após a Declaração da Independência e a criação da Primeira Constituição Brasileira, está que passou por várias reformas e adaptações. No período republicano foi criada a primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB) regularizando a educação no Brasil. Vários projetos e campanhas foram lançadas em prol da melhoria de ensino no país, muitos fracassaram devido a falta de uma infraestrutura.  Buscando atender a grande variedade de clientela, a educação no Brasil hoje se encontra ramificada em: Educação Especial para os portadores de necessidades especiais; Educação à Distância com certificados equivalentes aos presenciais; Educação Profissional e tecnológica visando o aperfeiçoamento da mão de obra;  Educação de Jovens e Adultos (EJA) para os que não puderam frequentar as escolas normais na idade certa; e a Educação Indígena dentro das próprias tribos espalhadas pelo país.
PALAVRAS-CHAVE: Educação brasileira; Constituição Brasileira; Lei de Diretrizes e Bases.
1 Introdução
O presente artigo tem como objetivo a reflexão sobre os avanços educacionais no Brasil desde a chegada da corte portuguesa até os dias atuais, bem como entender os processos metodológicos adotados, os programas implantados e seus resultados.  Em primeiro momento será apresentado um retrato do avanço desde os primeiros professores jesuítas no período colonial, passando pela criação da Constituição Brasileira que dita várias regras relacionadas a educação no período imperial, seguindo ao período republicano e a criação da LDB (Lei de Diretrizes e bases). Em segundo momento a apresentação das ramificações atuais da educação brasileira visando atender a diferentes necessidades da clientela.
2 Desenvolvimento
2.1 Períodos Colonial
Em meados anos 1550, com a chegada da corte portuguesa as terras de Pindorama (nome dado pelos índios até a chegada dos portugueses), o foco principal era se utilizar da mão de obra barata dos indígenas, e não a formação cultural desse povo. Com isso iniciou-se uma grande processo de exploração, muitos foram os esforços pela colonização do país, onde predominou os interesses mercantis, os quais davam lucros somente a Portugal. Essas explorações visavam suprir a falta de matéria prima que existia na metrópole portuguesa. Sendo assim, conforme SILVA (2013) descreve:

Aqui, a economia obedecia ao que se costumou denominar de Pacto Colonial, que subordinava integralmente à metrópole toda transação comercial (exportação e importação) das colônias. Ou seja, os colonizadores extraíam toda a matéria-prima possível das colônias e as obrigavam a importar seus produtos manufaturados. As colônias de exploração fundamentavam sua economia na extração de metais ou na produção de qualquer gênero agrário, de alto valor mercantil, para ser vendido nos mercados europeus. Produção em latifúndio, especialização em um único produto agrícola (monocultura), emprego de mão de obra escrava eram as características desse modelo colonial. (SILVA, 2013, p.56).

No entanto, o rei de Portugal viu a necessidade de educar os indígenas para poder alcançar o objetivo da corte, a colonização. Para tal, contou com a ajuda dos padres Jesuítas, pertencentes à Companhia de Jesus. Estes chegaram ao Brasil em 1549, na cidade de Salvador, através da expedição de Tomé de Souza e foram comandados pelo Padre Manoel da Nóbrega. O principal objetivo era que os índios e os negros fossem convertidos ao catolicismo, sendo catequizados pelos Jesuítas, seguindo os moldes europeus. Promoviam missões com o intuito de unir o trabalho e a religiosidade.  

  
Era valorizado muito a gramática, item indispensável para a forma culta. O aprendizado se dava através da memorização dos conteúdos trabalhados. Eram doutrinados a aprender a escrita, o canto e a leitura. O ensino era precário e burocrático. O método de ensino aplicado se diferenciava muito do aplicado em outros países da Europa, apresentava como propósito o antirreformismo. Essa educação aos índios se dava por toda a vida, indiferente se já eram adultos. 

A Ordem dos Jesuítas é produto de um interesse mútuo entre a Coroa de Portugal e o Papado. Ela é útil à Igreja e ao Estado emergente. Os dois pretendem expandir o mundo, defender as novas fronteiras, somar forças, integrar interesses leigos e cristãos, organizar o trabalho no Novo Mundo pela força da unidade lei-rei-fé. (RAYMUNDO, 1998, p. 43)

Os jesuítas tinham um grande poder, aplicavam uma disciplina rígida e severa, baseados em uma estrutura militar, onde valorizavam a aptidão pessoal de cada membro. Eles foram os principais educadores durante esse período colonial. Pretendia-se que os nativos fossem educados para serem pessoas dóceis, maleáveis, dos quais se exploraria a mão de obra na produção de cana de açúcar destinada à corte portuguesa. 


Além de ensinar, os Jesuítas construíram colégios importantes, que se expandiram pelas terras brasileiras. Fundaram escolas e conventos dentro das aldeias, ensinando pequenos grupos de pessoas, formando educadores para que pudessem repassar os ensinamentos aos demais povos. Esses ensinamentos eram regidos por um documento chamado “Ratio Studiorum”, que apresentava regras de organização educacional dos currículos, dividindo assim em inferior e superior.

O plano de ensino constituído pelos jesuítas era organizado em duas fases, o ensino elementar, constituído pelo aprendizado do português, da doutrina cristã e da alfabetização, a segunda o ensino profissionalizante ou ensino médio, tendo o aluno opção para escolher qual curso seguir, seguindo nas opiniões e dotes intelectuais revelados durante o ensino. (RIBEIRO, 2003, p.23).

Os descendentes de portugueses que também estavam no Brasil, recebiam aulas dos Jesuítas, mas em suas casas e com conteúdos diferenciados, de um nível maior de conhecimento. Os jesuítas permaneceram no país por cerca de 210 anos, onde organizaram um sistema educacional que ia do básico aos cursos superiores, formando sacerdotes oriundos das terras brasileiras. 

Com o passar dos anos e com a influência dos Jesuítas, estes acabaram conquistando certa autonomia econômica e poder perante o Estado e a Igreja. Com isso, a coroa portuguesa começou a se sentir ameaçada, pois as riquezas que eram enviadas a Portugal eram utilizadas dentro das próprias aldeias, para crescimento próprio.  Iniciou-se assim uma série de conflitos, muitas mortes e sangue derramado. Por volta de 1759, centenas de jesuítas foram expulsos do Brasil pelo governo português, outros foram encarcerados em prisões do reino, eliminando os métodos de ensino utilizados por eles, desestruturando a organização que havia se formado, causando imensos prejuízos às aldeias indígenas. 

O Marques de Pombal, secretário de estado de Portugal responsável pela expulsão dos padres jesuítas, afirmava que eles educavam para que os indígenas servissem a ordem religiosa da Igreja, deixando de dar importância aos verdadeiros interesses da coroa portuguesa.

Com o passar dos anos, em 1842, o jesuítas retornaram aos extremos sul do Brasil vindos da Argentina, já com a Companhia de Jesus restaurada.  Com a assinatura do documento “Sollicitudo Omnium Ecclesiarum” pelo Papa Pio VII, concedendo a legalidade da existência da Ordem Religiosa fundada por Santo Inácio de Loyola. 

2.2 PERÍODO DO IMPÉRIO
Consideram-se como esse período os anos de 1822 a 1889, quando Dom Pedro I proclama a Proclamação da Independência e é outorgada a Primeira Constituição do Brasil. A principio ela estabelecia que a educação primária fosse concedida gratuitamente a todo e qualquer cidadão do país. A falta de recursos financeiros, planejamento, materiais didáticos por parte do governo imperial, deixava a realidade de bem longe do que era proposto na Constituição.

Nesta época houve a influência da Revolução Industrial, onde a produção artesanal passava por transformações, sendo inseridas as primeiras máquinas a vapor. Porém o Brasil estava bem longe disso, pois ainda estava em processo de colonização, a metrópole não permitia a inserção de máquinas no país, pois queriam que fossem consumidos seus produtos manufaturados e não produzidos no Brasil.

Nessa época surgiram no Brasil as instituições de Ensino Superior de caráter profissional. Então criou-se:  A Academia Médico-Cirúrgica da Bahia e a Academia Real da Marinha em 1808; A Academia Médico-Cirúrgica do Rio de Janeiro em 1809; e a Academia Real Militar em 1810.

A educação era para poucos, privilegiando os filhos dos nobres portugueses, proprietários de terras e de um quadro administrativo e burocrático. Após esses estudos de ensino Superior, eram ofertados aos jovens cursos mais aperfeiçoados na França e Portugal.

No entanto, percebe-se que a busca por uma escola laica, de qualidade e para todos os cidadãos é um dos grandes desafios, dentre muitos do Brasil. Porém, para atingir tal propósito é de extrema relevância eliminar a dualidade educacional, uma vez que a educação para os trabalhadores é voltada para atender o ofício do trabalho na lavoura, e o ensino com conhecimentos básicos direcionados à elite colonial, prevendo a formação para o nível superior. Essa postura é um ranço da sociedade capitalista, que permeia a educação brasileira ainda nos dias de hoje (ROMANELLI, 1985, p. 40).
Buscando um aprimoramento da educação, foi criado o Método Lancaster (Método de ensino mútuo) em 1823.  Ele consistia em destacar os melhores alunos de uma turma, repassar conhecimento a eles, para que os mesmos posteriormente viessem a repassar a outro grupo de alunos. Para tal eles contava com monitores do trabalho, responsáveis por avaliar o desempenho dos mesmos perante aos demais grupos. Destacava-se como principal o ensino da leitura, da escrita e do cálculo.

Esses alunos auxiliares se denominavam monitores e o professor, à semelhança de um inspetor de serviços, tudo vigiava e só interferia nos casos difíceis. Era um método destinado, na Europa, a solucionar o problema da educação popular e numerosa, tendo sido lá abandonado rapidamente por sua ineficácia; no Brasil, porém, a despeito dos péssimos resultados obtidos, foi difundido por 15 anos. (FÁVERO, 1974).

Essa descentralização ficou garantida diante de um Ato Constitucional em 1835, quando do surgimento da primeira Escola Normal no Brasil, na cidade de Niterói, em documento legal: “[...] haverá na capital da Província uma escola normal para nela se habilitarem as pessoas que se destinarem ao magistério da instrução primária e os professores atualmente existentes que não tiverem adquirido necessária instrução nas escolas de ensino mútuo [...]” (BRASIL, 1835). Ressalta-se que o ensino nessa época era direcionado apenas a formação de professores homens, diferentemente do que se vê na atualidade, onde a maioria são mulheres. Os negros também eram privados de receber educação nas escolas. 

Em 1825 foi criado o Curso Jurídico provisório na Corte, no estado do Rio Grande do Norte. Durante o período Império, o Ateneu teve fracasso nas tentativas de se tornar um grande centro de formação de professores. 

Em meados 1826, o Imperador Dom Pedro I assinou um decreto passando a instituir quatro graus de instrução: Pedagogias para as escolas primárias, Ginásios para as escolas de ensino fundamental, Liceus para as escolas de ensino médio e a Academias para as escolas de ensino superior. No ano seguinte um projeto de lei permitia a criação das Pedagogias em todas as vilas e cidades, permitindo o ensino às mulheres. Também propunha a seleção e nomeação de professores.

Pretendia-se oferecer um ensino com mais educação e cultura, mais centrado no repasse do conhecimento, os índices de analfabetismo eram enormes. Não havia muito investimento na Educação Básica, concentrava-se apenas no ensino Superior. Nesse período quase não se percebia a presença do Estado na área da educação, predominava a escravidão autoritária, onde apenas uma minoria era responsável sobre o controle das futuras gerações. 

A partir de 1854 teve início um período de reformas na educação, nos ensinos primário e secundário, com a exigência de professores que fossem credenciados e com a fiscalização por parte da Inspetoria Geral da Instrução Primária e Secundária.  Visando estimular os estudos nas províncias, facilitando o acesso ao ensino superior, sendo instaladas nas capitais bancas de exames gerais preparatórios.

2.3 PERIODO DA REPÚBLICA

Este período compreende os anos de 1889 até 1929, iniciando com a Proclamação da República, onde o primeiro presidente instituído foi Marechal Deodoro da Fonseca. Foi um período de reformas, com o desenvolvimento industrializado no país, reestruturação da mão de obra deixando de ser escrava e o início das greves operárias em busca de melhores condições de trabalho.


No âmbito escolar passou a notar-se a influência de uma filosofia positivista, consolidando uma concepção burguesa do continente europeu trazendo influencias para o Brasil. Grandes transformações sociais como a Abolição da Escravatura e o Liberalismo Burguês transformaram a economia e as políticas naquela época. 


Benjamin Constant, militar, engenheiro, político e professor, idealizador da expressão “Ordem e Progresso” na bandeira brasileira, idealista positivista foi responsável pela reforma que tinha como propósitos a liberdade de ensino, gratuidade no ensino primário, buscando transformar de ensino preparador para um ensino formador para os cursos superiores, passando a predominância para o estudo cientifico e não literário. 

Aliás, a partir desses propósitos, a burguesia reivindicava uma educação de qualidade, gratuita, obrigatória e para todos os cidadãos, mas os governantes não tinham a preocupação em ofertar e ampliar o ensino para essa sociedade, visto que nesse período são altos os números do analfabetismo no país (SCHELBAUER, 1998, p.56).

A burguesia acabou assumindo o compromisso com a educação, sendo responsável pelas primeiras escolas particulares, promovendo o desenvolvimento industrial e progresso da nação. O Governo da União se importava apenas com o Ensino Superior enquanto cabia aos estados a responsabilidade pelos ensinos Primário e Secundário. Preocupados com a qualidade e oferta do ensino o Brasil, em 1920 os líderes do Movimento da Escola Nova, Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, redigiram um documento denominado Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, o qual consistia em uma nova concepção de educação pautada pelo trabalho que os Jesuítas já haviam realizado nas terras brasileiras, propondo uma nova concepção onde não se predomina a memorização excessiva, onde o aluno passaria a ter participação nas aulas ministradas, não sendo o professor o centro de toda a prática pedagógica. Para os pioneiros o método da investigação cientifica modificaria e renovaria os pensamentos dos educadores, melhorando os serviços prestados dentro das instituições de ensino, buscando renovar a escola tradicional voltada para a modernidade daquela época.

Até então a educação no Brasil seguia as normas e leis da Constituição de 1934, quando em meados 1961 foi homologada a primeira LDB 4024/61 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), organizada em 120 artigos que passaram a regularizar a educação no país. Antes a repetência era vista como a única solução para os alunos que não alcançassem os objetivos propostos. Com a LDB surgiram a dependência e a recuperação dos conteúdos. Foram aproximadamente 13 anos de intensos debates e discussões sobre o tema, previsto na Constituição de 1934.

O ensino religioso facultativo na grade curricular foi uma das questões mais polemicas da época, pois a Igreja impunha que deveria ser obrigatório. Havia pouca autonomia dos municípios, as oportunidades de ingresso em escolas públicas mantinham-se para a elite. A Educação Superior teve poucos avanços quanto a formação de professores, não havia muitos recursos financeiros que subsidiassem o ensino nessa modalidade, a maior concentração era com o ensino normal para atuação em escolas primárias.

John Dewey, um importante pedagogo e psicólogo da época, propunha que deveria haver um ensino a partir das experiências vividas pelos alunos, utilizando-se de debates, trabalhos em grupo, contando com a participação dos educandos. 

Com relação ao sistema de avaliação, ela deveria ser mais justa, com proposta individualizada, de crescimento, com tendência ao progresso, procurando saber o que o aluno não aprendeu, por que a aprendizagem não se efetivou, não só por meio da nota ou do conteúdo, mas acompanhando todo o processo para saber se houve ou não avanço por parte do aluno. Surge então a primeira ideia organizada de uma educação que podemos comparar com a da atualidade, com ensino significativo, que faz a diferença para a formação do indivíduo, sem memorização excessiva e sem decoreba para reproduzir na hora da prova (GHIRALDELLI, 2006, p. 41).


A Igreja vendo que estava perdendo espaço na sociedade, contrapôs perante essa proposta, porque ela obtinha ganhos com as escolas privadas em suas modalidades de ensino até então empregadas. 


O Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral) surgiu em 1967, durante a ditadura militar, de forma centralizada o governo federal tinha como meta a erradicação do analfabetismo no Brasil em oito anos, porém a meta não foi atingida. Tinha como finalidade a educação de jovens e adultos, ensinando-os as técnicas de leitura, escrita e cálculo, permitindo assim uma melhoria nas condições de vida. 

A idéia do Mobral encontra-se no contexto do regime militar no Brasil, iniciado em 1964, cujo governo passa a controlar os programas de alfabetização de forma centralizada. Até então, duas décadas antes, a reflexão e o debate em torno do analfabetismo no país convergiam para a consolidação de um novo modelo pedagógico. Nesse modelo, o analfabetismo era interpretado como efeito de uma situação de pobreza gerada por uma estrutura social não igualitária e, sendo assim, a educação e a alfabetização deveriam partir de um exame crítico da realidade existencial dos educandos, da identificação das origens de seus problemas e das possibilidades de superá-los. (MENEZES, 2001).

Abrangia as quatro primeiras séries do Ensino Fundamental. O fato do programa não ter alterado as bases de ensino e a estrutura organizacional da educação contribuíram para o não alcance das metas propostas. Apenas existia a preocupação com a leitura e escrita e não com a formação do indivíduo para a sociedade daquela época. Este programa foi extinto e substituído pelo Projeto Educar. 

Em 1971 o governo militar impôs a reforma nos ensino s de primeiro e segundo grau, mudando a organização do ensino no país. Radicalmente o ensino médio passou a ter caráter profissionalizante, visto a necessidade urgente da formação de mão de obra qualificada para poder concorrer com o mercado internacional. As escolas deveriam, baseadas na lei 5.692 que fixa a diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, escolher entre as habilitações nas áreas de formação em, por exemplo, contabilidade, agropecuária, auxiliar de enfermagem ou escritório, edificações entre outras. No final do curso o aluno receberia um certificado de habilitação profissional. No Brasil, vamos ter grande interesse por parte do governo em ofertar ensino técnico, mas essa formação não tem uma base crítica, nem tão pouco reflexiva, distanciando-se dos princípios adotados na Escola Nova (GHIRALDELLI, 2006, p. 46).
O presidente em exercício da época Emílio Médici sustentava que a reforma era necessária, pois precisavam de mão de obra qualificada com pouco tempo de formação. Com a certificação profissional dava-se como encerrados os estudos dos jovens, sendo remetidos imediatamente ao mercado de trabalho. Neste momento ressalta-se que a educação estava a serviço do governo e não em prol de benefícios aos alunos, interessadas em desenvolver a mão de obra qualificada e não um ser humano reflexivo, crítico e formador de opinião. A avaliação se dava através de um pré-teste, ocorrendo antes de o professor ministrar seus conteúdos. Logo após isso, havia um pós-teste para avaliar o que o aluno havia absorvido, se a metodologia empregada pelo educador era ou não eficaz. 

Eram altos os níveis de analfabetismo no Brasil no início dos anos 90, tentando diminuir este indicie surgiu o PNAC (Plano Nacional de Alfabetização e Cidadania), um plano que pretendia diminuir o analfabetismo em cerca de 70% em cinco anos, foram muitos os esforços e dedicação, porém ele fracassou. Com o impeachment de Collor, o então presidente em exercício Itamar Franco, institui o Plano Decenal de Educação para Todos, em que:
Em seu conjunto, o Plano Decenal marca a aceitação formal, pelo governo federal brasileiro, das teses e estratégias que estavam sendo formuladas nos foros internacionais mais significativos na área da melhoria da educação básica. Dessa forma, a Conferência de Jomtien é um marco político e conceitual da educação fundamental, constituindo-se em um compromisso da comunidade internacional em reafirmar a necessidade de que “todos dominem os conhecimentos indispensáveis à compreensão do mundo em que vivem”, recomendando o empenho de todos os países participantes em sua melhoria. (MENEZES, 2001, p.78).


Esse documento tornou-se decisivo para as políticas educacionais direcionadas a educação básica e ensino fundamental. Ele foi elaborado a partir de negociações com a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), o qual partia de descentralizações das políticas educacionais direcionando a novos padrões de gestão própria do setor privado, buscando uma maneira de gerenciamento eficaz, o qual aumentasse a produtividade e competitividade pelas instituições de ensino no Brasil, sendo os recursos financeiros destinados à melhoria e manutenção da qualidade de ensino ofertada, programando os recursos disponíveis para evitar o desperdício e a superposição de ações.


O plano tinha propostas muito boas, porém não se aplicaram na prática eventualmente. Conforme Saviani, “mencionado plano foi formulado mais em conformidade com o objetivo pragmático de atender a condições internacionais de obtenção de financiamento para a educação, em especial aquele de algum modo ligado ao Banco Mundial” (SAVIANI, 1999, p. 129).


Em abril de 1991, quando da realização da 1ª Conferência Brasileira de Alfabetização e Cidadania, foi realizada uma reunião antecedendo o surgimento o Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania, Plano Nacional de Alfabetização e Educação Fundamental, Declaração Nacional sobre Alfabetização e Cidadania e a Consolidação dos Documentos dos Estados.


Em meados 1996 houve a última reformulação da LDB, passando a vigorar pela Lei nº 9394/96, vigente até os dias atuais, buscando adequar os parâmetros educacionais condizentes a realidade do país, sendo a mais completa legislação em prol da educação brasileira. Muitas emendas resultantes de debates entre governantes e profissionais da educação passaram a vigorar. Tais discussões deram autonomia para as instituições de ensino e Secretarias de Educação, descentralizando o poder de decisão que pairava sobre a União.

 Através delas surgiram melhorias, a criação do FUNDEF (Fundo e Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério), com responsabilidade de direcionamento de recursos federais, estaduais e municipais ao Ensino Fundamental, de acordo com o número de matrículas efetivadas na rede de ensino. Também foram instituídos alguns programas do governo federal, os quais dão oportunidades de acesso ao Ensino Superior, como o Enem (Exame Nacional do Ensino Médio) e o PROUNI (Programa Universidade Para Todos).

 A LDB vigente trouxe vários benefícios, como o aperfeiçoamento profissional, avaliação de desempenho, a oferta de cursos para Jovens e Adultos que não puderam concretizar seus estudos na idade certa, a obrigatoriedade de 200 dias letivos com 4 horas diárias em sala de aula, as possibilidades de reclassificação do aluno, podendo matricular o mesmo em séries mais avançadas, maior autonomia nas aeras pedagógicas, administrativas e de gestão financeira, dentre outras. Esses documentos oficiais propunham uma maior relação entre o educar e o cuidar, referindo-se:

[...] dar atenção a ela como pessoa que está num contínuo crescimento e desenvolvimento, compreendendo sua singularidade, identificando e respondendo às suas necessidades. Isto inclui interessar-se sobre o que a criança sente, pensa o que ela sabe sobre si e sobre o mundo, visando à ampliação deste conhecimento e de suas habilidades, que aos poucos a tornarão mais independente e mais autônoma. (BRASIL, 1998, p. 25).

No discorrer dos diversos artigos que constituem a LDB percebe-se a preocupação com o Ensino Infantil, onde existe o RCNEI (Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil), um documento que mostra como deve ser a atuação do profissional da educação com crianças de zero aos seis anos de idade, bem como os conteúdos que devem ser ministrados, o tempo de permanência na rede de ensino e a avaliação aos responsáveis.

2.4 EDUCAÇÃO ESPECIAL


Durante o século XIX, baseados nos modelos norte-americanos e europeus, deu-se inicio ao desenvolvimento da educação especial no Brasil para atender as necessidades especiais de pessoas com deficiências mentais, físicas e sensoriais, criando-se assim o Instituto dos Meninos Cegos e o Instituto dos Surdos e Mudos, os quais na época foram considerados atos inusitados, como descreve:

Nada me parece mais significativo desse longo período de omissão e estagnação, com medidas medíocres e lampejos de paternalismo, do que a criação do colégio Pedro II e dos institutos de cegos e surdos-mudos, como as principais instituições educativas da capital do país em 60 anos de reinado (TEIXEIRA, 1968, pag. 71).
 
A princípio era enfatizado o atendimento clínico especializado, incluindo-se a educação escolar na medida do possível. O processo de inclusão dessas pessoas com necessidades especiais em escolas regulares foi gradativo, havia muita resistência por parte dos docentes que se julgavam incapacitados de trabalhar com esse público, alegando que para tal era necessário ter uma formação especifica. 


Os diagnósticos eram realizados levando-se em conta as observações feitas pelos docentes em sala de aula, pelos familiares, com a observação de transtornos como agressividade excessiva, teimosia, medo, apatia, transtornos de aprendizagem, eram aplicados testes de Quociente Intelectual para avaliar a idade mental. 


A LDB através da Lei nº 4.024/61 garante o direito aos alunos excepcionais à educação. Dentre seus artigos, visam a integração junto a comunidade esses alunos a um sistema geral de educação quando possível, e em outros casos a um subsistema deste que desse todo amparo necessário ao alunos excepcional. 


Em 1954 houve a criação da primeira APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais) no Rio de Janeiro. È uma organização social com objetivo de promover uma atenção de modo integral aos portadores de deficiência, formadas por políticas públicas e privadas que defendem os direitos de cidadania das pessoas com algum tipo de deficiência promovendo a sua inclusão social. Hoje ela está presente em mais de dois mil municípios brasileiros, prestando serviços nas áreas de educação, saúde e assistência social, atendendo cerca de duzentos e cinquenta mil pessoas com deficiência intelectual e múltipla diariamente.

2.5 EDUCAÇÃO A DISTANCIA


Com o aumento da procura por formação e especialização, muitas pessoas encontram restrições para frequentar aulas diariamente, muitas vezes em cidades distantes de suas residências. Diante desta situação em 19 de dezembro de 2005, através do Decreto nº 5.622 ficou reconhecida oficialmente a Educação a Distância com modalidade educacional, onde o aprendizado se da através da utilização de meios tecnológicos de informação e comunicação, com a interação de professor-estudante por meio de plataformas virtuais de aprendizagem.

A crescente demanda por educação, devido não somente à expansão populacional como, sobretudo às lutas das classes trabalhadoras por acesso à educação, ao saber socialmente produzido, concomitantemente com a evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos está exigindo mudanças em nível da função e da estrutura da escola e da universidade (PRETI, 1996).

A educação a distancia evoluiu muito ao longo dos anos, inicialmente se dava através de comunicação textual via correspondência, posteriormente passou a ser via rádio e televisão, logo após com a criação de Universidades Abertas. Com o avanço das tecnologias foi implantado o sistema em tempo real, com os recursos de áudio e videoconferência. Atualmente é através de universidades virtuais, se utilizando de aprendizado online. 

Na modalidade à distância o professor e o aluno ficam separados fisicamente, diferentemente do que ocorre no ensino normal onde um professor fica em sala de aula com vários alunos. Não existe o contato físico, a interação com os colegas de turma, o auto estudo é predominante. Mesmo sendo uma modalidade diferente da habitual, a mesma conta com avaliações constantes, estágios obrigatórios, defesas de trabalho de conclusão de curso e atividades relacionadas a laboratórios de ensino quando se faz necessário.

É grande o crescimento da oferta de cursos formais e informais através desta modalidade de ensino. O Governo Federal criou leis e normas voltadas para a Educação a Distância, os cursos superiores ofertados nesta modalidade oferecem diplomas equivalentes aos dos cursos que funcionam pelo regime presencial, como reconhecimento e aprovação do MEC (Ministério da Educação e Cultura).

2.6 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Durante muito tempo a Educação Profissional era destinada aos filhos das classes menos favorecidas, para constituição de mão de obra. Em meados século XX, com a Revolução Industrial, esse cenário começou a tomar novos rumos, passando a formação profissional a tomar destaque no âmbito econômico, buscando atender as exigências do capitalismo, com a inserção de jovens no mercado de trabalho. 


Em dezembro de 1961, implantou-se através da Lei nº 4.024/61 uma tentativa de equivaler o ensino profissionalizante ao ensino propedêutico, onde os egressos do ensino secundário técnico poderiam ter acesso ao Ensino Superior, desde que estes estivessem diretamente ligados a sua formação técnica, já os que cursavam o propedêutico poderia escolher qualquer carreira a seguir.


Com a aceleração do crescimento econômico, por volta de 1978 surgiram os primeiros CEFETS (Centros Federais de Educação Tecnológica) no Brasil, estes ofereciam formação para engenheiros de operação e tecnólogos. Com o passar dos anos houve a junção das atividades desenvolvidas nas ETFs (Escolas Técnicas Federais) e das Escolas Agrotécnicas Federais, surgindo assim uma unidade padrão da Rede Federal de Ensino Profissional. Em 2008 houve uma reorganização dos CEFETS e das Escolas Técnicas, surgindo assim os IFs (Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologia). Atualmente a Rede Federal conta com 38 Institutos de ensino, 02 CEFETS e uma Universidade Tecnológica Federal.  

A lei nº 11.892/08 criou 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET), com a finalidade de ofertar educação profissional e tecnológica em todos os níveis e modalidades e promover a integração e a verticalização da educação profissional, desde a educação básica até a educação superior, otimizando a infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão existentes, além de ser tornar uma “verdadeira incubadora de políticas sociais” por construir uma rede de saberes que une trabalho, cultura ciência de tecnologia (MEC, 2008).
2.7 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) surgiu para suprir as necessidades de aprendizagem das pessoas que por motivos diversos não tiveram a oportunidade de frequentar um ensino regular na idade certa, regida pela Lei nº 9.394/96 da LDB, adequando a metodologia às características dos jovens e adultos.


A Educação de Jovens e Adultos já existia desde o período do Brasil colônia, porém os estudos eram voltados para a religiosidade sem finalidade educacional. Durante muito tempo as aulas eram ministradas somente no período noturno para os que tinham interesse nessa modalidade de ensino. Com o desenvolvimento industrial que se iniciou lentamente a valorização desse ensino. 

Por volta de 1947 mo governo lançou a Campanha Nacional de Educação de Adultos, com a proposta de alfabetizar jovens e adultos em apenas três meses, fato esse que gerou uma ampla discussão sobre o analfabetismo e a educação de adultos no Brasil. Na década de 70 surge o Mobral (Movimento Brasileiro de Alfabetização), com o objetivo de alfabetizar os adultos de modo que eles absorvessem técnicas de leitura, cálculo e escrita. 

O que se percebe atualmente é que houve grandes mudanças quando a educação de Jovens e Adultos, hoje os alunos buscam além dos princípios básicos de leitura e escrita, o preparo para o mercado de trabalho, a autonomia e o profissionalismo. Daí que vem a necessidade de adaptar os conteúdos ora ministrados a realidade do adulto que pretende concluir o ensino fundamental ou médio. 

Após pesquisas do PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio) divulgada em 2003, notou-se um numero muito elevado de jovens acima de 15 anos e adultos que ainda não tinham conseguido concluir o ensino fundamental. Para tentar solucionar este problema, o Governo Federal instituiu em 2005 o Decreto do PROEJA nº 5.840 introduzindo novas diretrizes que ampliem a inclusão de oferta de cursos do PROEJA para o ensino fundamental, propondo a integração da educação básica com o ensino profissionalizante. 

2.8 EDUCAÇÃO INDÍGENA

A Educação Indígena já era oferecida pelos Jesuítas no Período Colonial, no século XVI, mesmo sem uma lei que amparasse tal feito, aplicando-se o ensino voltado a Igreja e seus costumes, através da catequização e forçando que eles se integrassem a sociedade da época, tentando fazer com que eles deixassem seus costumes de origem e se transformassem em novos indivíduos.


Em 1967, através da Lei nº 5.371 foi criado a FUNAI (Fundação Nacional do Índio), vinculado ao Ministério da Justiça, com principal objetivo a melhoria da qualidade de vida dos povos indígenas brasileiros, respeitando e valorizando suas crenças e costumes, promovendo seus direitos perante a sociedade. Passados os anos, em 1991 o MEC (Ministério da Educação) passou a ser responsável pela educação indígena no Brasil.


A Educação nas aldeias é bilíngue, tem a língua materna e a língua portuguesa, as aulas sendo ministradas preferencialmente por professores indígenas, as nas escolas dentro das próprias aldeias. O currículo é dividido em duas espécies de áreas de estudos, sendo:

O currículo da educação escolar indígena é subdivido entre seis áreas de estudos, sendo elas: Línguas, Matemática, História, Geografia, Ciências Naturais, Arte e Educação Física, e seis temas transversais, que são: Auto sustentação; Ética Indígena; Pluralidade Cultural; Direitos, Lutas e Movimentos; Terra e Preservação da Biodiversidade; Educação Preventiva para a Saúde (PRADO, 2000).
Esse estudo das línguas nas comunidades indígenas tem como objetivo o desenvolvimento do respeito quanto a variação linguística existente no Brasil, pois além da língua brasileira oficial existe a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e cerca de 180 línguas indígenas diferentes. Existem cursos de qualificação para a formação de magistério em educação indígena para docência de 1º ao 5º anos, bem como cursos superiores de licenciaturas habilitando para atuação no ensino fundamental e médio. 

3 Conclusão:

Os resultados apresentados nesta pesquisa mostra que a educação brasileira sofreu várias mudanças sociais e governamentais, criação de leis que foram se adaptando com o passar dos anos. Passou a ser valorizada com a revolução industrial e a implantação das máquinas como facilitadoras da mão de obra. As tentativas de catequização dos jesuítas serviram como modelo por muito tempo. 

Ainda se conclui que essas transformações certamente influenciarão em futuras mudanças em legislações ao longo dos próximos anos, pois é crescente o numero de projetos e campanhas em prol de melhorias da educação brasileira.  A valorização da cultura e dos costumes está em processo de desenvolvimento na área educacional, são muitos os casos distintos apresentados neste trabalho, cada grupo com uma necessidade diferenciada de aprendizagem, que se completam ao final do ciclo de aprendizagem
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